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SÃO PAULO

Recursos da Educação ‘viram alvo’ de Tarcísio
O governador Tarcísio de Freitas (Republicanos) afir-

mou ontem, no evento em que anunciou a criação da Ta-
bela SUS Paulista, que deve submeter uma PEC (Propos-
ta de Emenda à Constituição) para flexibilizar parte dos

gastos hoje alocados na educação. De acordo com Tarcí-
sio, a proposta é ter 42% dos recursos do estado aplicados
em educação e saúde, com o mínimo de 25% para a pri-
meira, 12% para a segunda e 5% podendo ser divididos

de diferentes formas entre ambas. A proposta, segundo o
governador, está relacionada à decisão do STF, que con-
siderou inconstitucional o pagamento de aposentadorias
com recursos vinculados à educação. PÁGINA 3

O presidente Luiz Inácio Lula da Silva (PT) (foto) assinou ontem
uma MP (medida provisória) para taxar os rendimentos de fundos ex-
clusivos, dos chamados "super-ricos". O governo também anunciou
que encaminhou ao Congresso o projeto de lei sobre a taxação das
offshores e trusts, que prevê tributação anual de rendimentos de capi-
tal aplicado no exterior, com alíquotas progressivas de 0% a 22,5%. Os

atos foram assinados durante cerimônia no Palácio do Planalto. Esta-
vam presentes o vice-presidente Geraldo Alckmin (PSB), os ministros
Fernando Haddad (Fazenda), Luiz Marinho (Trabalho e Emprego) e
líderes do Congresso Nacional. Também compareceu o presidente da
Câmara dos Deputados, Arthur Lira (PP-AL), com quem o governo
vem negociando a esperada reforma ministerial. PÁGINA 2

Trump vai 
ao banco dos
réus no dia 
4 de março 

EUA MAIS ARRECADAÇÃO

O julgamento do ex-presiden-
te americano Donald Trump no
processo sobre o 6 de Janeiro foi
marcado para 4 de março do ano
que vem, na véspera da chama-
da Super Terça, dia mais impor-
tante das primárias -processo
em que o partido escolhe seu
candidato à Presidência. A deci-
são foi divulgada pela juíza Ta-
nya Chutkan ontem. A data es-
colhida é posterior ao que fora
pedido pela Procuradoria, que
queria um julgamento em janei-
ro, e muito antes do desejado pe-
la defesa de Trump, que havia
solicitado abril de 2026, em uma
tentativa de protelar o processo.
O caso, que tramita na Justiça fe-
deral, trata das supostas tentati-
vas do republicano de reverter
sua derrota nas eleições de 2020
para o democrata Joe Biden. A
denúncia foi apresentada em 1º
de agosto pelo conselheiro espe-
cial do Departamento de Justiça
Jack Smith. Já há um outro julga-
mento de Trump previsto para
março, no dia 25, na Justiça de
Nova York, na qual ele é acusado
de pagar a atriz pornô Stormy
Daniels. PÁGINA 4

PT tem projeto
para anular
impeachment
de Dilma

GOLPE DE 2016

PÁGINA 4

Espuma no
Guandu afeta
fornecimento
de água no RJ

CRIME AMBIENTAL

PÁGINA 4

CONGRESSO

Maia impõe
ditadura em
CPMI e censura
jornalistas

O presidente da CPMI do 8 de janeiro, deputado Arthur Maia
(União Brasil-BA) (foto), editou um ato ontem que impõe censura ao
trabalho dos jornalistas que acompanham os trabalhos da comissão
no Congresso. O texto proíbe profissionais da imprensa de capturar
"imagens (na CPMI) de conteúdo privado de terceiros sem autoriza-
ção". Também impede a imprensa de divulgar informações "priva-
das ou classificadas como confidenciais" pela comissão "sem expres-
sa autorização". O mesmo ato afirma que a violação das disposições
sujeita "o profissional faltoso às sanções previstas neste ato, sem pre-
juízo da responsabilidade civil e penal". PÁGINA 4

LULA MARQUES/ABRASIL

Lula assina MP para tributar fundos
de super-ricos e tenta taxar offshores 

VALTER CAMPANATO/ABRASIL
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Salário mínimo R$ 1.320,00
Ufir R$ 4,3329
Taxa Selic
(02/08) 13,25%
Poupança 3
(28/08) 0,6557%
TR
(28/08) 0,1549%

IGP-M -0,72% (jul.)
IPCA 0,12% (jul.)
CDI
(02/08) 13,15%
OURO
BM&F/grama R$ 305,48
EURO Comercial 
Compra: 5,2732 Venda: 5,2739

EURO turismo 
Compra: 5,3245 Venda: 5,5045
DÓLAR Ptax - BC
Compra: 4,8938 +0,34%
DÓLAR comercial
Compra: 4,8747 Venda: 4,8753
DÓLAR turismo
Compra: 4,8943 Venda: 5,0743

MINERVA ON NM 10.90 +4.21 +0.44

BRADESCO PN N1 15.31 +3.24 +0.48

ITAUUNIBANCOPN N1 27.77 +3.39 +0.91

DEXCO ON NM 8.13 +3.17 +0.25

MARFRIG ON ES NM 6.73 +3.54 +0.23

P.ACUCAR-CBDON EC NM 5.50 −6.78 −0.40

VIA ON NM 1.45 −6.45 −0.10

MELIUZ ON NM 6.930 −4.28 −0.310

ALPARGATAS PN N1 9.55 −3.24 −0.32

CVC BRASIL ON NM 2.20 −3.08 −0.07

ITAUUNIBANCOPN N1 27.77 +3.39 +0.91

VALE ON NM 62.96 +1.43 +0.89

PETROBRAS PN EDJ N2 32.33 +1.13 +0.36

BRADESCO PN N1 15.31 +3.24 +0.48

AMBEV S/A ON 14.21 +1.57 +0.22

Maiores Altas Maiores Baixas Mais Negociadas Fechamento %

Preço % Oscil. Preço % Oscil.

Bolsas no mundo

INDICADORES

Dow Jones 34.559,98 +0,62

NASDAQ Composite 13.705,13 +0,84

Euro STOXX 50 4.293 +1,30

CAC 40 7.324,71 +1,32

FTSE 100 7.338,58 +0,07

DAX 30 15.792,61 +1,03

Preço % Oscil.

IBOVESPA: 1,11% / 117.120,98 / 1.283,78 / Volume: R$ 17.708.965.934 / Negócios: 3.109.517
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Economia

Bolsa sobe mais de 1%
apoiada por estímulos
econômicos na China
LUCAS BOMBANA/FOLHAPRESS

A Bolsa de Valores de São
Paulo (Bovespa) iniciou a se-
mana em alta, impulsionada
por estímulos econômicos na
China que se refletiram no
bom humor dos agentes fi-
nanceiros em escala global.

O Índice Bovespa (Iboves-
pa) fechou em alta de 1,1%, aos
117.120 pontos. No câmbio, o
dólar encerrou os negócios es-
tável, a R$ 4,874 na venda.

Animadas com as medidas
do gigante asiático, as ações
de mineração contribuíram
para o desempenho positivo
do Ibovespa, com ganhos de
1,6% da Vale, de 1,8% da Ger-
dau e de 0,7% da CSN.

Também entre os desta-
ques de alta, a Natura avançou
2,1%, após anunciar que avalia
uma potencial venda da rede
de lojas The Body Shop.

O movimento do Ibovespa
esteve alinhado ao observado
nos mercados internacionais.
Nos Estados Unidos, o S&P
500 avançou 0,63%, o Nasdaq
teve valorização de 0,0,84% e o
Dow Jones subiu 0,62%.

Na Ásia, o dia também foi
marcado pelo aumento do

apetite ao risco dos investido-
res, com alta de 1,2% do CSI
300 da China e de 1,8% do Nik-
kei do Japão.

A alta das ações vem após a
China reduzir pela metade um
imposto sobre as negociações
de ações a partir desta segun-
da, na mais recente tentativa
de impulsionar o mercado
frente a uma economia que dá
sinais de fraqueza.

A alta das ações nas Bolsas
asiáticas veio em um dia no
qual os papéis grupo imobiliá-
rio chinês Evergrande desaba-
ram quase 80%. As ações vol-
taram a ser negociadas após
uma suspensão de 17 meses,
depois do cumprimento de
exigências dos reguladores,
como a publicação dos resul-
tados financeiros.

A Evergrande, que já foi a
maior empresa do setor imo-
biliário da China, anunciou
um default (suspensão de pa-
gamentos) em 2021 e tem mais
de US$ 300 bilhões (cerca de
R$ 1,4 trilhão) em passivos, o
que a transforma em um sím-
bolo da crise imobiliária chi-
nesa que muitos temem que
possa ter consequências para
a economia mundial.

Terça-feira, 29 de agosto de 2023

MAIS ARRECADAÇÃO

Lula assina MP para tributar
fundos de super-ricos 
RENATO MACHADO/FOLHAPRESS

O
presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva (PT)
assinou ontem uma

MP (medida provisória) para ta-
xar os rendimentos de fundos
exclusivos, dos chamados "su-
per-ricos".

O governo também anunciou
que encaminhou ao Congresso
o projeto de lei sobre a taxação
das offshores e trusts, que prevê
tributação anual de rendimen-
tos de capital aplicado no exte-
rior, com alíquotas progressivas
de 0% a 22,5%.

Os atos foram assinados du-
rante cerimônia no Palácio do
Planalto. Estavam presentes o
vice-presidente Geraldo Alck-
min (PSB), os ministros Fernan-
do Haddad (Fazenda), Luiz Ma-
rinho (Trabalho e Emprego) e lí-
deres do Congresso Nacional.

Também compareceu o presi-
dente da Câmara dos Deputados,
Arthur Lira (PP-AL), com quem o
governo vem negociando a espe-
rada reforma ministerial.

De acordo com o governo,
em relação ao PL das Offshores,
mais de R$ 1 trilhão (equivalen-
te a cerca de US$ 200 bilhões)
em ativos pertencentes a pes-
soas físicas está posicionado no
exterior. O projeto foi enviado
com urgência constitucional pa-
ra a Câmara dos Deputados e
tem potencial de arrecadação da
ordem de R$ 7,05 bilhões em
2024, R$ 6,75 bilhões em 2025 e
R$ 7,13 bilhões para 2026.

O texto propõe criar um regi-
me uniforme e mais simples, de-
fende o Ministério da Fazenda.
As aplicações financeiras efe-
tuadas no exterior estarão sujei-

tas a uma única tabela, que leva
em considerações as faixas de
rendimento dessa natureza au-
feridas pelo contribuinte.

Segundo o governo, a pessoa
física com renda no exterior de
até R$ 6 mil por ano estará sujei-
ta à alíquota de 0%. Essa pode
ser a situação das pessoas que
têm utilizado contas bancárias
estrangeiras remuneradas para
arcar com pequenas despesas
pessoais no exterior, por exem-
plo, em viagens internacionais.

Já a renda entre R$ 6 mil e R$
50 mil por ano ficará sujeita à tri-
butação pela alíquota de 15%,
enquanto a renda superior ao
patamar de R$ 50 mil ficará su-
jeita à alíquota de 22,5%, sendo
essa a alíquota máxima já apli-
cada para aplicações financeiras
de curto prazo no Brasil.

A nova regra aplica-se aos re-
sultados apurados pelas entida-
des controladas a partir de 1º de
janeiro de 2024. Os resultados
acumulados pelas entidades no
exterior até 31 de dezembro de
2023, antes da entrada da nova
regra de tributação, serão tribu-
tados somente no momento da
efetiva disponibilização para a
pessoa física.

Neste caso, os contribuintes
terão a opção de atualizarem o
valor de seus bens e direitos no
exterior para o valor de mercado
em 31 de dezembro de 2023, tri-
butando a diferença para o cus-
to de aquisição pela alíquota de-
finitiva de 10% (dez por cento).

O texto também introduz o
conceito de tributação de
Trusts, algo não era tratado na
legislação brasileira. O governo
explica que essa modalidade se
refere a uma relação jurídica em

que o dono do patrimônio passa
os seus bens para uma terceira
pessoa administrar.

A MP prevê a possibilidade
de o contribuinte atualizar o va-
lor de seus bens e direitos no ex-
terior para o valor de mercado
em 31 de dezembro de 2023 e
tributar o ganho de capital pela
alíquota de 10%, em lugar dos
15% previstos na legislação vi-
gente. Tanto a MP quanto o PL
serão enviados na sequência das
assinaturas para apreciação do
Congresso Nacional.

Em relação ao texto dos fun-
dos 'super-ricos',  o governo
anunciou que a medida provisó-
ria vai prever cobrança de 15% a
20% sobre rendimentos de fun-
dos exclusivos.

"O texto da MP do Super-ri-
cos determina que a cobrança
será realizada duas vezes ao ano
(come-cotas), diferentemente
do que ocorre atualmente, em
que a tributação é realizada ape-
nas no resgate. Será tributado
com alíquota de 10% quem op-
tar por iniciar a arrecadação em
2023. A previsão do governo é de
arrecadar R$ 24 bilhões entre
2023 e 2026", informou o gover-
no, em nota.

Durante o evento, o ministro
Fernando Haddad afirmou que
as medidas buscam adequar o
sistema tributário brasileiro ao
de outros países mais desenvol-
vidos na área.

"Muitas vezes eu vejo na im-
prensa isso ser tratado como
uma ação Robin Hood, revan-
che e não é nada disso. O que es-
tamos levando à consideração
do Congresso, com muita consi-
deração e respeito, é aproximar
nosso sistema tributário do que

tem de mais avançado no mun-
do", afirmou.

O líder do governo na Câma-
ra, José Guimarães (PT-CE) afir-
mou que as alíquotas das offs-
hores serão negociadas durante
a tramitação da proposta no
Congresso Nacional.

"O projeto vai (para o Con-
gresso Nacional) e lá a gente ne-
gocia as alíquotas", afirmou bre-
vemente.

A questão das offshores já en-
frentou grande resistência na
Câmara dos Deputados. O go-
verno tentou incluir a questão na
medida provisória que trata do
reajuste do salário mínimo, mas
a iniciativa sofreu um grande re-
vés e deputados ameaçaram não
votar a pauta do mínimo, que é
de grande interesse do governo.

Por isso houve recuo e o tema
foi retomado em um projeto de
lei com urgência constitucional
(trancando a pauta da Casa em
45 dias), enviado agora pelo
Executivo.

Também foi sancionada a
proposta que criou uma nova
política de valorização do salá-
rio mínimo. A proposta concluiu
a sua tramitação no Congresso
na quinta-feira passada, quando
foi aprovada pelo Senado.

O texto também eleva o salá-
rio mínimo para 2023 ao valor
de R$ 1.320. Esse valor já estava
vigente, com o envio de uma
medida provisória ao Congresso
Nacional, no feriado do Dia do
Trabalho. No entanto, a propos-
ta precisava receber o aval de
deputados e senadores, para
não perder a sua validade.

A proposta também eleva pa-
ra R$ 2.640 a faixa de isenção do
Imposto de Renda.

MERCADOS

Juro do rotativo sobe em julho para 445,7% ao ano
NATHALIA GARCIA/FOLHAPRESS 

A taxa média de juros cobra-
da pelos bancos de pessoas físi-
cas no rotativo do cartão de cré-
dito subiu em julho para 445,7%
ao ano, segundo dados do Ban-
co Central divulgados ontem.

Houve uma elevação de 8,7
pontos percentuais na compa-
ração com junho, quando o juro
estava em 437% ao ano. No mês

passado, a inadimplência na li-
nha de crédito mais cara do
mercado atingiu 49,5%.

O rotativo do cartão de crédi-
to vem sendo alvo de uma inten-
sa disputa travada nos bastido-
res nas negociações entre repre-
sentantes de bancos, varejo e di-
ferentes setores do mercado de
cartões com o governo Lula (PT),
o BC e o Congresso Nacional.

O tema foi inserido no proje-

to de lei que recebeu o conteúdo
do Desenrola Brasil, programa
de renegociação de dívidas lan-
çado pelo governo petista, em
tramitação na Câmara dos De-
putados.

No relatório, o deputado
Alencar Santana (PT-SP) estipu-
lou um prazo de 90 dias para
que, por autorregulação, as ins-
tituições financeiras definam
um patamar menor de juros pa-

ra o rotativo e para o crédito par-
celado.

Se nada for feito, será aplicá-
vel um teto que limita a dívida
ao dobro do montante original
nas duas modalidades. O texto
não aborda o parcelamento de
compras sem juros.

Segundo o presidente da Câ-
mara dos Deputados, Arthur Li-
ra (PP-AL), a matéria poderá ser
votada já nesta semana.

CARTÃO DE CRÉDITO

Milionários pagam menos Imposto 
de Renda que servidores públicos
WELLTON MÁXIMO/ABRASIL 

Beneficiados por brechas que
permitem camuflar rendas pes-
soais como rendimentos empre-
sariais, os milionários no Brasil
pagam menos Imposto de Ren-
da do que servidores públicos e
outras categorias profissionais
de renda média e alta. A conclu-
são consta de estudo inédito pu-
blicado pelo Sindicato Nacional
dos Auditores-Fiscais da Receita
Federal (Sindifisco Nacional).  

Feito com base nos dados do
Imposto de Renda Pessoa Física
2022 (ano-base 2021), o levanta-
mento constatou que os contri-
buintes que declararam, em
2021, ganhos totais acima de 160
salários mínimos (R$ 176 mil
por mês ou R$ 2,1 milhões

anuais) pagaram, em média,
5,43% de alíquota efetiva de Im-
posto de Renda (IR). Formado
por 89.168 pessoas, esse contin-
gente responde por apenas
0,25% do total de 35.993.061 de-
clarantes do Imposto de Renda
Pessoa Física no ano passado.

Essa alíquota efetiva é infe-
rior à de muitas categorias de
profissionais. Médicos pagaram,
em média, 9,42% de Imposto de
Renda no ano passado. Os su-
per-ricos também pagam me-
nos que outras categorias, como
professor de ensino médio
(8,94%), policiais militares
(8,87%) e enfermeiro (8,77%).

Entre os servidores públicos,
a alíquota média para carreiras
da administração pública direta
correspondeu a 9,54%, subindo

para os ocupantes de outros ór-
gãos, que ganham mais, como
servidores do Ministério Público
(11,83%), membro do Poder
Executivo (12,15%), servidor do
Poder Judiciário (12,53%), car-
reiras de gestão governamental e
analista (13,66%), servidor do
Poder Legislativo (13,76%), ser-
vidor do Banco Central (14,48%),
carreiras de auditoria-fiscal e fis-
calização (14,73%) e advogados
do serviço público (15,66%).

DESIGUALDADES
A alíquota efetiva representa

percentual da renda total que de
fato foi paga como Imposto de
Renda. Segundo o Sindifisco, a
menor alíquota efetiva decorre
principalmente de indivíduos
cuja parcela significativa de ren-

da é composta por lucros e divi-
dendos de empresas, rendimen-
to isento no Brasil desde 1996. O
órgão também atribui as dispa-
ridades à falta de correção da ta-
bela do Imposto de Renda, que
ficou congelada entre 2015 e es-
te ano, e à inflação, que corrói
menos as rendas dos mais ricos.

“A participação relativa dos
rendimentos isentos e não tribu-
táveis, como lucros e dividendos,
no total da renda declarada au-
mentou de 32% para 36%. O que
demonstra que a regressividade
do sistema tributário está se
aprofundando, pois os super-ri-
cos estão utilizando esses recur-
sos como nunca, contribuindo
ainda menos para a arrecadação
federal”, afirma o presidente do
Sindifisco Nacional, Isac Falcão.

Mercado eleva a 2,31%
projeção de crescimento
da economia em 2023

BC/FOCUS

ANDREIA VERDÉLIO/ABRASIL 

A previsão do mercado finan-
ceiro para o crescimento da eco-
nomia brasileira este ano subiu
de 2,29% para 2,31%. A estimati-
va está no boletim Focus de on-
tem, pesquisa divulgada sema-
nalmente pelo Banco Central
(BC) com a projeção para os
principais indicadores econô-
micos.  

Para o próximo ano, a expec-
tativa para o Produto Interno
Bruto (PIB, a soma dos bens e
serviços produzidos no país) é
de crescimento de 1,33%. Em
2025 e 2026, o mercado finan-
ceiro projeta expansão do PIB
em 1,9% e 2%, respectivamente.

No primeiro trimestre do ano
o PIB cresceu 1,9% na compara-
ção com os três meses imediata-
mente anteriores. O resultado
do segundo trimestre será divul-
gado na próxima sexta-feira pe-
lo Instituto Brasileiro de Geogra-
fia e Estatística (IBGE). 

Já a previsão para o Índice
Nacional de Preços ao Consu-
midor Amplo (IPCA) - conside-
rada a inflação oficial do país -
foi mantida em 4,9% neste ano, a

mesma da semana passada. Pa-
ra 2024, a estimativa de inflação
ficou em 3,87%. Para 2025 e
2026, as previsões são de 3,5%
para os dois anos.

A estimativa para este ano es-
tá acima do teto da meta de in-
flação que deve ser perseguida
pelo BC. Definida pelo Conse-
lho Monetário Nacional (CMN),
a meta é de 3,25% para 2023,
com intervalo de tolerância de
1,5 ponto percentual para cima
ou para baixo. Ou seja, o limite
inferior é 1,75% e o superior
4,75%. Segundo o BC, no últi-
mo  Relatório de Inflação, a
chance de a inflação oficial su-
perar o teto da meta em 2023 é
de 61%.

TAXA DE JUROS
Para alcançar a meta de infla-

ção, o Banco Central usa como
principal instrumento a taxa bá-
sica de juros, a Selic, definida em
13,25% ao ano pelo Comitê de
Política Monetária (Copom).
Diante da forte queda da infla-
ção, o Comitê de Política Mone-
tária (Copom) do BC, iniciou,
neste mês, um ciclo de redução
da Selic.

Nota
APENAS UMA PESSOA RESGATA R$ 2,8 MILHÕES 
EM SISTEMA DE VALORES ESQUECIDOS

Em cinco meses de operação desde a reabertura, o  Sistema de
Valores a Receber (SVR)  do Banco Central (BC) registrou um
resgate recorde de R$ 2,8 milhões por uma pessoa física. A
informação foi dada pelo chefe de Departamento de
Atendimento Institucional do BC, Carlos Eduardo Gomes.
Gomes não informou a data em que ocorreu a recuperação do
dinheiro. O recorde individual anterior para pessoas
físicas,  divulgado em meados de abril, estava em R$ 749,5 mil
retirados. Para pessoas jurídicas, o recorde mantém-se em R$
3,3 milhões, também divulgado em abril. 
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São Paulo

Tarcísio volta a elogiar
ação violenta da Polícia
Militar no litoral 

CHACINA

STEFHANIE
PIOVEZAN/FOLHAPRESS

O governador Tarcísio de
Freitas (Republicanos) (foto)
afirmou ontem, ao avaliar a
Operação Escudo, que o con-
fronto não é desejável, mas a
polícia também não pode ser
confrontada ao realizar suas
operações.

"A gente não quer o con-
fronto, não quer de jeito ne-
nhum. O confronto não é de-
sejável. Agora, a polícia tam-
bém não pode ser confronta-
da. Ela tem que ter o respeito
em fazer as suas operações co-
mo elas têm que ser feitas, ela
tem suas regras de engaja-
mento; a nossa polícia é extre-
mamente capaz, bem treinada
e está fazendo o máximo para
proporcionar a segurança pú-
blica para a população."

A Operação Escudo, que
completou um mês ontem, so-
ma 22 mortes no litoral paulista
e é alvo de denúncias de uso de
tortura e abuso de força.

Trata-se da ação mais vio-
lenta da Polícia Militar paulista
desde o massacre do Carandiru.
Com medo, moradores conta-
ram em entrevista à Folha de
S.Paulo que planejam deixar o
Guarujá.

Ao fazer o balanço da ação, o
governador não comentou as
denúncias e destacou que a
operação soma 650 presos, uma
tonelada de droga apreendida e
mais de 80 fuzis recolhidos.

"Desses 650 presos, 245
(eram) foragidos da Justiça, ou
seja, 245 pessoas com manda-
do de prisão em aberto, foragi-
dos da Justiça, andavam tran-
quilamente por Guarujá e fo-
ram capturados nessa opera-
ção", ressaltou.

Tarcísio afirmou que a po-
pulação no litoral estava "asfi-
xiada pela falta de segurança"
e falou que todos sabem da di-
ficuldade em combater o tráfi-
co de drogas.

"A Polícia Federal foi cum-
prir um mandato de busca e
apreensão lá no Guarujá e o que
aconteceu? Foi recebida a tiros,
um delegado Polícia Federal to-
mou um tiro na cabeça e pode-
ria ter morrido. Não é brinca-
deira isso", argumentou.

REMANEJAMENTO

Tarcísio quer retirar recursos
da Educação e por na Saúde  
STEFHANIE
PIOVEZAN/FOLHAPRESS

O
governador Tarcísio
de Freitas (Republi-
canos) afirmou on-

tem, no evento em que anun-
ciou a criação da Tabela SUS
Paulista, que deve submeter
uma PEC (Proposta de Emenda
à Constituição) para flexibilizar
parte dos gastos hoje alocados
na educação.

De acordo com Tarcísio, a pro-
posta é ter 42% dos recursos do
estado aplicados em educação e
saúde, com o mínimo de 25% pa-
ra a primeira, 12% para a segunda
e 5% podendo ser divididos de di-
ferentes formas entre ambas.

A proposta, segundo o gover-
nador, está relacionada à decisão
do STF (Supremo Tribunal Fede-
ral), que considerou inconstitu-

cional o pagamento de aposenta-
dorias com recursos vinculados à
educação.

"Hoje, eu tenho dentro da-
queles 30% obrigatórios da edu-
cação a despesa com inativos e
pensionistas, que representa
praticamente 5% das despesas.
Esse recurso vai sair e vai para
outra caixinha, do orçamento
fiscal e seguridade social", disse
Tarcísio.

"Estamos cumprindo uma
obrigação de tirar esse recurso
de inativo e pensionista e colo-
car em outro lugar", continuou.
"Se a gente não faz nada, eu pas-
so a ter, na prática, 35, 36, 37%
de despesas obrigatórias com a
educação, ou seja, eu começo a
comprimir outras áreas do nos-
so orçamento, e aí vai faltar in-
vestimento para outro lugar."

Segundo Tarcísio, a ideia é

"socorrer" a área com maior de-
manda em dado momento.
"Tendo 5% de flexibilidade, eu
posso ter um ano que vai ser 30%
da educação e 12% da saúde?
Posso. Posso fazer 25% e 17%?
Posso. Posso fazer 28% e 14%?
Posso. É uma flexibilidade para o
gestor alocar o recurso onde ele
é mais necessário."

Questionado sobre a possibi-
lidade de a proposta retirar re-
cursos da educação, o governa-
dor afirmou que, com a reestru-
turação da saúde, a expectativa
é que no futuro a área não preci-
se desses 5%.

"A partir do momento em que
a regionalização, a saúde digital,
a atenção primária começarem
a descomprimir urgências e
emergências, eu vou precisar de
menos recursos para saúde",
disse Tarcísio. "No cenário de

hoje, eu preciso de mais recur-
sos para a saúde e esses 5%, ho-
je, representam um gasto com
inativos e pensionistas que está
garantido e vai para outra rubri-
ca do orçamento."

Ele também afirmou que a
presença de mais de 20 deputa-
dos estaduais na cerimônia no
Palácio, incluindo o presidente
da Alesp, André do Prado (PL),
indica que a Assembleia é sensí-
vel às necessidades da área da
saúde e vai analisar a proposta
com atenção.

"Estamos combinando aqui
com a Assembleia Legislativa o
melhor momento de enviar essa
Proposta de Emenda à Consti-
tuição que é o uso da criativida-
de para fazer a diferença, pela
saúde do nosso estado, para
atender mais de 25 milhões de
pessoas que usam o nosso SUS."

Litoral de SP tem aumento de
roubos e furtos no 1o semestre

Brasileiro de Segurança Pública,
os furtos e roubos nas cidades li-
torâneas podem estar ligados ao
movimento de turistas e à falta
de um plano de longo prazo de
policiamento.

"Precisaríamos analisar dias
e horários, mas nos fins de se-
mana tende a haver um aumen-
to dessas pessoas que vão ao li-
toral, que podem ter posses e
gerar essas oportunidades de
crime", disse o pesquisador.
"Mas há uma desguarnição de
policiamento, que é reforçado
nas operações verão ou como
agora, na Operação Escudo, mas
faltam efetivos de polícia Civil e

Militar. Não vemos uma articu-
lação entre as forças de seguran-
ça e as cidades, num plano de
longo prazo."

Os homicídios, segundo Al-
cadipani, estariam ligados ao
universo do tráfico de drogas. "O
PCC tem comando no litoral,
muitos homicídios são ligados
aos tribunais do crime, a dívidas
de droga ou mesmo a conflitos
interpessoais."

Em Itanhaém, que teve oito
vítimas de homicídio contra seis
no primeiro semestre de 2022 e
viu os furtos crescerem 29,4%, a
prefeitura inaugurou em abril o
Novo COI (Centro de Operações

e Inteligência), que integra 1.141
câmeras instaladas nos últimos
três anos. Vinte e seis delas fa-
zem leitura de placas e identifi-
cam veículos roubados. Ainda, a
Guarda Civil Municipal da cida-
de criou uma divisão ostensiva e
contratou 50 agentes em 2023.

Cubatão, que também criou
um centro de operação de câ-
meras de segurança, afirmou
que as vítimas de homicídios
"são decorrentes, principalmen-
te, de conflitos entre marginais".
Ainda, disse que um dos princi-
pais tipos de crimes na região
são os roubos de carga, como
grãos, das ferrovias.

CRIMINALIDADE

INVERNO: Nublado com sol à tarde. 
Pode garoar de manhã e à noite.Manhã Tarde Noite

05:53 18:11
22º31º 5%

LUCAS LACERDA/FOLHAPRSS

Cidades do litoral paulista, de
norte a sul, registraram aumen-
to de roubos e furtos nos primei-
ros seis meses deste ano, em
comparação com o mesmo pe-
ríodo de 2022.

O número de vítimas em ho-
micídios dolosos (quando há in-
tenção por parte de quem come-
te o crime) no primeiro semestre
em Caraguatatuba, Cubatão,
Itanhaém, Mongaguá também
supera o verificado no mesmo
intervalo em 2022 nessas cida-
des. Foram, respectivamente,
19, 7, 8 e 4 vítimas.

Embora os dados da SSP (Se-
cretaria da Segurança Pública)
sejam do primeiro semestre, ci-
dades da Baixada Santista e
também do litoral norte viram a
tensão aumentar após a morte
de um soldado da Rota, da Polí-
cia Militar, no fim de julho. De-
pois desse caso, a PM desenca-
deou uma operação na região e
22 pessoas morreram.

A Folha de S.Paulo reuniu in-
formações de Bertioga, Cara-
guatatuba, Cubatão, Guarujá,
Ilhabela, Itanhaém, Mongaguá,
Peruíbe, Praia Grande, Santos,
São Sebastião, São Vicente,
Ubatuba. Ao todo, as cidades
acumularam 7.678 ocorrências
de roubo e 18.863 de furto no
primeiro semestre deste ano,
com aumentos, em relação ao
mesmo período do ano passado,
de 20,2% e 11,6%, respectiva-
mente.

Os furtos caíram em Caragua-
tatuba, Peruíbe, São Sebastião e
Ubatuba, e os roubos, em Cara-
guatatuba, Itanhaém, Peruíbe,
Praia Grande e São Sebastião.

Segundo a SSP, as mortes nos
Deinter (Departamentos de Po-
lícia Judiciária de São Paulo In-
terior) 1 e 6, que englobam ou-
tras cidades além daquelas nas
faixas litorâneas do norte e do
sul do estado, caíram 20,5%,
com 60 casos a menos no pri-
meiro semestre deste ano em re-
lação ao mesmo período do ano
passado. A pasta cita investi-
mentos em tecnologia e capaci-
tação dos agentes para o traba-
lho de investigação.

"Uma das medidas é o Siste-
ma de Informação e Prevenção
aos Crimes Contra a Vida (SPVi-
da), que analisa os indicadores
criminais e auxilia as equipes na
elaboração de planos de ação
com o objetivo de reduzir o nú-
mero de mortes."

Ainda, disse que deteve ou
apreendeu 10.642 infratores e
que apreendeu 921 armas de fo-
go -um aumento de 7,5% na
apreensão de armamento para a
região em relação a 2022.

Para Rafael Alcadipani, pro-
fessor da FGV (Fundação Getu-
lio Vargas) e membro do Fórum

GOVERNO DE SÃO PAULO
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Trump vai ao banco dos
réus no dia 4 de março,
véspera das primárias

EUA

FERNANDA PERRIN/FOLHAPRES

O julgamento do ex-presi-
dente americano Donald
Trump no processo sobre o 6
de Janeiro foi marcado para 4
de março do ano que vem, na
véspera da chamada Super
Terça, dia mais importante das
primárias -processo em que o
partido escolhe seu candidato
à Presidência.

A decisão foi divulgada pela
juíza Tanya Chutkan ontem. A
data escolhida é posterior ao
que fora pedido pela Procura-
doria, que queria um julgamen-
to em janeiro, e muito antes do
desejado pela defesa de Trump,
que havia solicitado abril de
2026, em uma tentativa de pro-
telar o processo.

O caso, que tramita na Justi-
ça federal, trata das supostas
tentativas do republicano de re-
verter sua derrota nas eleições
de 2020 para o democrata Joe
Biden. A denúncia foi apresen-
tada em 1º de agosto pelo con-
selheiro especial do Departa-
mento de Justiça Jack Smith.

Já há um outro julgamento
de Trump previsto para mar-
ço, no dia 25, na Justiça de No-
va York, na qual ele é acusado
de pagar a atriz pornô Stormy
Daniels para que ela não reve-
lasse, durante a campanha de
2016, um suposto caso entre
os dois. Esse pagamento teria
sido maquiado nas contas do
empresário.

O calendário legal e o eleito-
ral de Trump se complicam ca-
da vez mais, uma vez que os jul-
gamentos vão obrigar o candi-
dato a se retirar da campanha
para se apresentar à Justiça.

A data de 4 de março é espe-
cialmente sensível porque ocor-
re na véspera da Super Terça,
quando um grande número de
estados realiza suas primárias
(votação em que os membros
de um partido escolhem quem
desejam como candidato).

Alabama, Califórnia, Colora-
do, Texas e Virginia estão entre
os estados que devem abrir as
urnas no dia 5 de março.

As acusações no processo
do 6 de Janeiro são quatro:
conspiração para defraudar os
EUA, conspiração contra di-
reitos, conspiração para obs-
truir um procedimento oficial
e obstrução e tentativa de obs-
trução de um procedimento
oficial. Trump, por sua vez,
afirma estar sendo perseguido
politicamente por Smith, uma
vez que o Departamento de

Justiça está sob o guarda-chu-
va do governo Biden.

A denúncia afirma que
Trump valeu-se de "desonesti-
dade, fraude e engano" para
obstruir o processo "de coletar,
contar e certificar os resultados
das eleições presidenciais". Os
procedimentos oficiais aos
quais o texto se refere são o pro-
cesso de confirmação do vence-
dor das eleições, Joe Biden, pelo
Congresso, em 6 de janeiro. Os
direitos que teriam sido ataca-
dos são o de votar e o de ter o vo-
to contado.

Um processo semelhante
corre na Justiça da Geórgia,
mas com foco nas supostas
ações tomadas para reverter o
resultado eleitoral neste esta-
do, onde Trump perdeu por
uma diferença de 0,2 ponto
percentual.

Em uma ligação por telefo-
ne vazada, ele pede a uma au-
toridade do estado que "en-
contre" cerca de 12 mil votos
�o necessário para reverter o
placar a seu favor.

A procuradora Fani Willis,
que lidera este caso, baseou-se
em uma legislação de combate
ao crime organizado conhecida
como Rico para fazer a denún-
cia. Além de Trump, há outros
18 réus.

Na semana passada, eles se
apresentaram em uma cadeia
em Atlanta, onde o republicano
teve sua fotografia tirada �a fa-
mosa "mug shot". Ele é o pri-
meiro ex-presidente americano
a ter um registro do tipo.

A proposta da Procuradoria
é que o julgamento ocorra em
outubro, mas o pedido foi aceito
pela Justiça apenas para um dos
réus, que havia solicitado um
processo rápido. Ainda não há
data para o julgamento de
Trump neste caso. Há, ainda,
uma quarta ação, na Justiça fe-
deral, por ter supostamente
mantido documentos secretos
após deixar a Casa Branca.
Também não há data prevista
desse julgamento.

O ex-presidente já acumula,
no total, 91 acusações contra si
�isso sem contar os processos
civis, como um por difamação
movido pela jornalista E. Jean
Carroll, que acusa Trump de tê-
la estuprado nos anos 1990, e
outro por fraude empresarial.
Ele afirma ser inocente em to-
dos os processos. Como não há
instrumento similar à Lei da Fi-
cha Limpa nos EUA, as ações
não afetam a corrida à Presi-
dência.

PT oficializa projeto para
anular impeachment de Dilma  

A bancada do PT na Câmara
apresentou ontem um projeto
para anular simbolicamente o
impeachment da ex-presidente
Dilma Rousseff (PT), sofrido
em 2016.

"O objetivo é reparar passado
recente, ao corrigir um dos
maiores equívocos jurídico-po-
líticos perpetrados contra uma
mulher séria, honesta e dedica-
da à causa pública, Dilma Vana
Rousseff, quando injustamente
lhe foi imputada a sanção de
perda do cargo de presidente da
República", dizem os parlamen-
tares no documento.

No último dia 21, o TRF (Tri-
bunal Regional Federal) da 1ª
Região, em Brasília, arquivou
uma ação de improbidade con-
tra a ex-presidente sobre o caso
das "pedaladas fiscais", que ser-
viu como base para o processo
de impeachment de Dilma.

A petista e outros integrantes
de seu governo foram acusados
pelo MPF (Ministério Público
Federal) de improbidade pelo
suposto uso de bancos públicos
para "maquiar o resultado fis-
cal", atrasando por parte da
União o repasse de valores às
instituições.

Dilma teve o mandato cassa-
do pela Câmara e pelo Senado.
Ambas as Casas consideraram
que a então presidente cometeu
crime de responsabilidade pelas
chamadas "pedaladas fiscais",
com a abertura de crédito orça-
mentário sem aval do Congres-
so. A decisão, no processo e no
mérito, foi acompanhada sem
contestação pelo STF (Supremo
Tribunal Federal).

O projeto apresentado pela
bancada do PT ontem precisa
passar por aprovação das duas
Casas para ter validade --ainda

que seu efeito seja apenas sim-
bólico.

Neste sábado passado, du-
rante entrevista em Luanda, ca-
pital de Angola, o presidente Lu-
la (PT) já havia afirmado que se-
ria necessária uma discussão so-
bre como reparar Dilma, que
atualmente é presidente do ban-
co dos Brics.

"Vou discutir como que a
gente vai fazer, não dá para re-
parar os direitos políticos se ela
quiser voltar a ser presidente,
porque eu quero terminar meu
mandato. Mas é preciso saber
como reparar uma coisa que foi
julgada por uma coisa que não
aconteceu", disse.

No domingo , a presidente do
PT, Gleisi Hoffmann, confirmou
à coluna Painel, da Folha, que o
partido entraria com o pedido
de devolução simbólica do
mandato.

GOLPE DE 2016

Voto de Zanin no marco
temporal vira alvo de disputa 
JOÃO GABRIEL, CATIA SEABRA 
E JOSÉ MARQUES/FOLHAPRESS 

Em meio a críticas por seus pri-
meiros votos no STF (Supremo
Tribunal Federal), o posiciona-
mento do ministro Cristiano Za-
nin sobre o marco temporal tor-
nou-se o novo foco de atenção do
governo Lula (PT) e da bancada
ruralista.

Às vésperas da retomada do
julgamento, que acontece nesta
quarta-feira, Zanin tem agendas
para tratar sobre o tema com Te-
reza Cristina, senadora e ex-mi-
nistra da Agricultura de Jair Bol-
sonaro (PL), Sonia Guajajara, mi-
nistra dos Povos Indígenas, e Jor-
ge Messias, ministro da AGU (Ad-
vocacia Geral da União).

O ministro indicado por Lula
para o STF recebeu críticas da
esquerda após o julgamento pa-
ra reconhecer a homotransfobia
como injúria racial e o voto dele
contra a descriminalização das
drogas.

No último sábado, Zanin se

DIREITO&ESQUERDA

Espuma no
Guandu afeta
abastecimento
de água no RJ
VINÍCIUS LISBOA/ABRASIL 

A interrupção das opera-
ções na Estação de Tratamen-
to de Água do Guandu (ETA
Guandu), a principal do Rio de
Janeiro, desde a manhã de on-
tem, já causa falta d'água em
partes da região metropolita-
na. As concessionárias respon-
sáveis pela distribuição da
água tratada pela Companhia
Estadual de Águas e Esgotos
(Cedae) pedem que a popula-
ção priorize atividades essen-
ciais e economize água.  

O Sistema Guandu res-
ponde pelo abastecimento
de 80% da água consumida
na região metropolitana,
chegando a 11 milhões de
habitantes da capital e de no-
ve municípios da Baixada
Fluminense. A estação tem
capacidade de tratar 43 mil li-
tros de água por segundo.

A Cedae teve que acionar o
protocolo de contingência e
interromper a captação de
água por volta das5h30 após
constatar uma espuma de ori-
gem desconhecida no Rio
Guandu. A Delegacia de Pro-
teção ao Meio Ambiente
(DPMA) realizou operação
ontem para apurar olança-
mentoindevidodo material
químico surfactante, seme-
lhante a um detergente. Se-
gundo o Instituto Estadual do
Ambiente (Inea), o despejo
configura crime ambiental.

As concessionárias respon-
sáveis por levar a água da Ce-
dae ao consumidor final –Iguá
Saneamento, Águas do Rio e
Rio+Saneamento –recomen-
dam que a população econo-
mize água.

A recomendação para eco-
nomizar água também foi feita
pelo presidente da Cedae,
Aguinaldo Ballon, em entre-
vista coletiva à imprensa reali-
zada na manhã de hoje, ao la-
do do presidente do Inea, Phi-
lipe Campello.

"Estamos lidando com
uma situação que é excepcio-
nal, uma situação que não foi
conflagrada por um compor-
tamento ou ação da Cedae ou
do meio ambiente. É um cri-
me ambiental. Apesar de ter-
mos que enfrentar um desa-
bastecimento de algumas ho-
ras, a gente entende que for-
necer água em condições ina-
dequadas não é o desejável
para a população. Para a se-
gurança da população, essa
ação foi necessária", disse. "A
gente pede a compreensão da
população para que, nesse
período, haja uma economia
maior de água", completou,
ao acrescentar que, assim que
possível, o abastecimento se-
rá restabelecido.

CRIME AMBIENTAL

Liminar obriga
a 123 Milhas 
a cumprir 
os contratos

A agência de viagens online
123 Milhas será obrigada a res-
peitar os contratos firmados
com os consumidores, de acor-
do com o artigo 35 do Código
de Defesa do Consumidor,
conforme decisão do juiz de di-
reito Luiz Alberto Carvalho Al-
ves, titular da 3ª Vara Empresa-
rial da Capital - TJRJ.  

Em 18 de agosto, o fornece-
dor anunciou a suspensão da
linha Promo, para os consumi-
dores com viagem marcada
entre setembro e dezembro de
2023, e disponibilizou apenas a
devolução do valor pago por
meio de crédito em vouchers
fracionados, em desacordo
com os artigos 30 e 35 do
CDC.  Após a identificação de
mais de 1.000 reclamações, o
Procon-RJ instaurou processo
administrativo sancionatório.

PROCON-RJ

França proíbe uso de
vestimenta muçulmana 

ESCOLAS PÚBLICAS

O governo da França proibi-
rá que as alunas de escolas do
país usem a abaya, vestimenta
comum em regiões árabes e no
Norte da África que cobre qua-
se todo o corpo, com exceções
do rosto e das mãos.

O anúncio foi feito no do-
mingo passado pelo ministro
da Educação francês, Gabriel
Attal. Ele justificou a medida
ao dizer que a túnica desres-
peita as normas de laicidade
no ensino do país. "Quando o
aluno entra em uma sala de
aula, não se deve identificar
sua religião ao olhar para ele",
afirmou.

A proibição ocorre após o
uso da peça por adolescentes
motivar debates na França, so-
bretudo devido a críticas de ati-
vistas de direita. Éric Ciotti, lí-
der do partido conservador Re-
publicanos, saudou a decisão.

Embora o Conselho Francês
do Culto Muçulmano conside-
re que a vestimenta não repre-
senta um símbolo islâmico, o
Ministério da Educação do
país europeu já havia divulga-
do, no ano passado, um comu-
nicado autorizando que as es-
colas proibissem a abaya, bem

como bandanas e saias "muito
longas". Especialistas, porém,
dizem que as normas eram
ambíguas e, na prática, não
haviam entrado em vigor.

"As instruções não estavam
claras. Agora estão, e nós as
saudamos", disse à agência de
notícias AFP Bruno Bobkie-
wicz, secretário-geral do sindi-
cato que representa os direto-
res de instituições de ensino.

Por outro lado, o anúncio
foi criticado por ativistas de di-
reitos humanos e parlamenta-
res de esquerda. A deputada
Clémentine Autain, progres-
sista, disse que a medida é in-
constitucional e criticou o que
chamou de "política da vesti-
menta". Ativistas dizem que a
lei reforça um discurso anti-
imigração, em alta.

A opinião pública, apontam
pesquisas, respalda um endu-
recimento anti-imigração no
país e reconhece que esse é um
debate de paixões: 80% dos en-
trevistados pelo Instituto Fran-
cês Opinião Pública, no final
de 2022, enxergam a imigração
como assunto que os franceses
não conseguem discutir com
serenidade.

Arthur Maia impõe
ditadura em CPMI e
censura Imprensa 
MATEUS VARGAS/FOLHAPRESS

O
presidente da CPMI
do 8 de janeiro, de-
putado Arthur Maia

(União Brasil-BA), editou um
ato ontem que impõe censura
ao trabalho dos jornalistas que
acompanham os trabalhos da
comissão no Congresso.

O texto proíbe profissionais da
imprensa de capturar "imagens
(na CPMI) de conteúdo privado
de terceiros sem autorização".

Também impede a imprensa
de divulgar informações "priva-
das ou classificadas como confi-
denciais" pela comissão "sem ex-
pressa autorização".

O mesmo ato afirma que a vio-
lação das disposições sujeita "o
profissional faltoso às sanções
previstas neste ato, sem prejuízo
da responsabilidade civil e penal".

O texto, porém, não detalha
quais seriam as sanções. O ato
ainda afirma que apenas profis-
sionais credenciados podem
acompanhar presencialmente
reuniões da comissão.

A medida foi publicada dias
após Maia decidir barrar e entra-
da do repórter-fotográfico Lula
Marques, da EBC (Empresa Bra-

sil de Comunicação), no plenário
da comissão.

O jornalista havia feito uma
foto da tela do celular do sena-
dor Jorge Seif (PL-SC), na qual
uma assessora o questiona sobre
a operação da Polícia Civil con-
tra o filho 04 de Jair Bolsonaro
(PL), Jair Renan, deflagrada na
última quinta-feira passada.
Marques publicou as imagens
nas redes sociais.

Diversos veículos de imprensa
já divulgaram notícias com base
em documentos recebidos pela
CPI e classificados como sigilo-
sos. As quebras de sigilo aprova-
das pela CPI mostraram, por
exemplo, que o ex-presidente
Bolsonaro recebeu R$ 17,2 mi-
lhões via transação por Pix.

No ato desta segunda-feira,
Maia definiu como "deveres" dos
jornalistas na sala da CPI "trajar-
se de forma compatível com o lo-
cal onde se desenvolvem suas ati-
vidades" e "agir com urbanidade
e disciplina", entre outros pontos.

Pelo texto, a solicitação de cre-
denciamento será avaliada pelo
próprio presidente da CPI ou
"por quem este determinar".

Ainda cabe a Maia "deliberar
em todos os recursos administra-

tivos e nos casos de credencia-
mentos não previstos neste ato".

Apesar dos dispositivos esta-
belecidos por Maia, tanto o Sena-
do como a Câmara têm sistemas
próprios de credenciamento.
Profissionais credenciados pelas
Casas legislativas têm acesso ga-
rantido a comissões e a outras de-
pendências do Congresso para
desempenhar suas funções.

A decisão do deputado de bar-
rar o fotógrafo da EBC da CPMI
gerou reação de entidades repre-
sentativas da imprensa.

A ABI (Associação Brasileira
de Imprensa) considerou a deci-
são de Maia "ilegal e inconstitu-
cional" e também a descreveu co-
mo autoritária, em uma carta
aberta divulgada na sexta-feira
passada. 

Maia citou em sua decisão so-
bre Marques o direito à inviola-
bilidade do sigilo da correspon-
dência e das comunicações.
Também argumentou que os
trabalhos da CPI demandam dos
parlamentares "atenção plena" e
que haveria prejuízo se eles ti-
vessem que dividir a sua atenção
"para policiar eventual incursão
de terceiros" em suas conversas
privadas.
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posicionou contra uma ação da
Apib (Articulação dos Povos Indí-
genas do Brasil), que entrou no
Supremo com uma ação pelo re-
conhecimento de que os guarani-
kaiowá vêm sofrendo violência
policial em Mato Grosso do Sul.

O magistrado votou junto
com os dois indicados de Bolso-
naro no STF, Nunes Marques e
André Mendonça. Os três segui-
ram o voto do relator, ministro

Gilmar Mendes.
A posição do grupo, no entan-

to, acabou derrotada e a ação foi
reconhecida -fato comemorado
pela Apib, entidade que já foi diri-
gida pela hoje ministra Guajajara.

O caso julgado pelo STF, que
servirá para montar fixar uma tese
de referência para todos os pro-
cessos similares no país, diz res-
peito à reinvindicação de terra do
povo xokleng em Santa Catarina
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